
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 132

PROJETO DE LEI Nº 14.626             PROCESSO Nº 1148

De  autoria  do  Vereador  JOÃO  VICTOR  RAMOS,  o  presente  projeto  de  lei
estabelece a obrigatoriedade de monitoramento por câmeras com acesso em tempo real em
creches e hotéis destinados a animais de estimação.

A propositura encontra sua justificativa às fls. 04/05. É o relatório.

1 – PARECER:

Não obstante o intento do nobre autor expresso na proposta em exame, ela nos afigura
eivada de vício de inconstitucionalidade.

2 – DA INCONSTITUCIONALIDADE:

O presente  projeto  de  lei  usurpa  aos  preceitos  constitucionais  da  Livre  Iniciativa,
violando assim os arts. 1º, IV e 170, IV da Constituição Federal.

Art. 1º – A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel
dos  Estados  e  Municípios  e  do  Distrito  Federal,  constitui-se  em  Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

_____________________________________________________

Art. 170 – A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

IV – livre concorrência; 
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Neste  sentido  o  STF tem  pronunciado  a  inconstitucionalidade,  com  conteúdo
congênere:

2.  Acerca  do  vício  formal,  toda  e  qualquer  obrigação  imposta  a  agentes
privados  acabará  produzindo,  direta  ou  indiretamente,  impactos  sobre  a
atividade empresarial ou de ordem trabalhista. Sendo assim, não se vislumbra
usurpação da competência legislativa privativa da União, prevista no art. 22,
I,  da Constituição.  Também não parece ser o caso de evidente invasão da
competência dos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local,
tal como disposto no art. 30, I, da CF/1988, de que é exemplo a competência
para disciplinar o horário de funcionamento de estabelecimentos comerciais
(Súmula Vinculante 38). 3. Por outro lado, a Lei 2.130/1993, do Estado do Rio
de Janeiro, padece de vício material. Isso porque a restrição ao princípio da
livre iniciativa, protegido pelo art. 170, caput, da Constituição, a pretexto de
proteger os consumidores, não atende ao princípio da proporcionalidade, nas
suas três dimensões: (i) adequação; (ii) necessidade; e (iii) proporcionalidade
em sentido estrito. 4. A providência imposta pela lei estadual é inadequada
porque a simples presença de um empacotador em supermercados não é uma
medida que aumente a proteção dos direitos do consumidor,  mas sim uma
mera conveniência em benefício dos eventuais clientes. Trata-se também de
medida desnecessária, pois a obrigação de contratar um empregado ou um
fornecedor de mão-de-obra exclusivamente com essa finalidade poderia ser
facilmente  substituída  por  um  processo  mecânico.  Por  fim,  as  sanções
impostas revelam a desproporcionalidade em sentido estrito, eis que capazes
de verdadeiramente falir  um supermercado de pequeno ou médio porte.  5.
Procedência  da  ação,  para  declarar  a  inconstitucionalidade  da  Lei
2.130/1993, (...).

[ADI 907, rel. min. Alexandre de Moraes, red. p/ o ac. Roberto Barroso, P, j.
1º-8-2017, DJE 266 de 24-11-2017.]"

3 – CONCLUSÃO:

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que o intento

do  nobre  autor  expresso  na  proposta  encontra-se  eivado  de  vício  de  ilegalidade  e

inconstitucionalidade. 

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Sugerimos somente a oitiva da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I

do art. 139 do Regimento Interno.
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QUORUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.M.).

Jundiaí, 10 de março de 2025.

Pedro Henrique Oliveira Ferreira                Gabriel de Jesus Ruivo da Cruz
Procurador Geral                Procurador Jurídico

Gabriel Gustavo Flausino Negrini                       Ester Vitória de Jesus Morais
Estagiário de Direito                                                Estagiária de Direito
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